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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  Nº  2007144-12.2014.815.0000  –  17ª  Vara
Cível da Capital
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz
AGRAVANTE: Equatorial Negócios Inteligentes Ltda
ADVOGADO: Liliane César Approbato
AGRAVADO: Antônio Pessoa dos Anjos
ADVOGADO: Mônica de Souza Rocha Barbosa

ACÓRDÃO

CONSUMIDOR – AGRAVO DE INSTRUMENTO
–  AÇÃO  DECLARATÓRIA DE  INEXISTÊNCIA
DE  DÉBITO  –  DESCONTOS  EM
CONTRACHEQUE  REFERENTES  À
PREVIDÊNCIA  PRIVADA  –  NEGATIVA  DA
CONTRATAÇÃO  POR  PARTE  DO
CONSUMIDOR  –  EMPRESA  QUE  NÃO
APRESENTA PROVAS  DA CONTRATAÇÃO  –
PROVA  NEGATIVA  –  POSSIBILIDADE  DE
INVERSÃO  DO  ÔNUS  PROBATÓRIO  –
ALEGAÇÕES  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA –
REJEIÇÃO – DOCUMENTOS QUE APONTAM A
EMPRESA  AGRAVANTE  COMO
DESTINATÁRIA  DOS  VALORES
DESCONTADOS – AUSÊNCIA DE PROVAS EM
SENTIDO CONTRÁRIO  –  MANUTENÇÃO DO
DECISUM DE 1º  GRAU –  DESPROVIMENTO
DO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

 Inicialmente, não assiste razão à agravante em
ventilar  a  sua  ilegitimidade  passiva,  tendo  em
vista  que  os  documentos  anexados  aos  autos
trazem  o  nome  da  empresa  recorrente  como
responsável pelos descontos ora questionados.
Assim, não há que se falar em impossibilidade
de cumprimento da decisão agravada.

 Considerando  que  o  consumidor  não
reconhece  a  contratação  que  deu  causa  aos
descontos  realizados  em  seu  contracheque,
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cabe  à  instituição  financeira  destinatária  dos
valores em questão comprovar a veracidade da
suposta avença.

 Incabível,  portanto,  qualquer  alteração  ao
decisum impugnado,  nega-se  provimento  ao
presente agravo de instrumento.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em negar provimento ao
agravo de instrumento,  nos termos do voto do Relator  e  da certidão de
julgamento de fl. 110.

RELATÓRIO

Cuida-se de  agravo de instrumento com pedido de efeito
suspensivo interposto pela EQUATORIAL NEGÓCIOS INTELIGENTES LTDA
em face da decisão interlocutória de fls. 51/52, proferida nos autos da ação
declaratória de inexistência de débito c/c obrigação de pagar e danos morais
ajuizada por ANTÔNIO PESSOA DOS ANJOS, ora agravado,  que deferiu o
pedido de tutela antecipada formulado por este último.

Extrai-se  da  decisão  agravada,  que  a  instituição  financeira
recorrente  deve  cessar  com  os  descontos  que  vinha  efetuando  no
contracheque do recorrido, nos valores de R$ 4,44 (quatro reais e quarenta e
quatro  centavos)  e  R$  19,00  (dezenove  reais),  referentes  à  previdência
privada, possivelmente não contratada pelo consumidor.

Em suas razões (fls. 02/11), o agravante pleiteia, inicialmente, a
suspensão dos efeitos da decisão agravada, até o pronunciamento definitivo
deste Tribunal de Justiça. No mérito, busca a revogação da tutela antecipada,
por  sustentar  a  sua  ilegitimidade  passiva  ad  causam,  na  medida  em que
nunca  teria  contratado  com  a  parte  agravada,  o  que  torna  impossível  o
cumprimento da decisão proferida pelo Juízo a quo.

Colacionou documentos às fls. 12/67.

Despacho determinando a intimação da advogada da empresa
recorrente, com vistas a sanar o vício de representação detectado na petição
inicial,  consistente  na  ausência  da  assinatura  verdadeira  da  causídica,
substituída por uma cópia digitalizada (fls. 71/72).

Defeito  devidamente  corrigido  com a  apresentação  de  nova
petição  inicial,  idêntica à  primeira,  desta  vez com a assinatura original  da
advogada (fls. 75/83).

Decisão liminar às fls. 89/90,  indeferindo o pedido de efeito
suspensivo,  por  entender  que  o  recorrente  não  conseguiu  demonstrar  a
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relevância  de  sua  fundamentação,  tornando  desnecessária  a  análise  do
segundo pressuposto (perigo de lesão grave ou de difícil reparação).

Ofício  requisitando informações  ao  juízo  de  1º  grau  (fl.  95).
Resposta à fl. 98, comunicando o cumprimento das disposições do art. 526 do
CPC.

Contrarrazões às fls. 99/102.

Parecer da d. Procuradoria de Justiça às fls. 104/106, opinando
pelo desprovimento do presente recurso.

É o breve relatório.

VOTO

In casu, o agravado ajuizou ação declaratória de inexistência
de  débito,  questionando  descontos  que  estão  sendo  efetuados  em  seu
contracheque,  nos  valores  de  R$  4,44  (quatro  reais  e  quarenta  e  quatro
centavos) e R$ 19,00 (dezenove reais), referentes à suposta contratação de
previdência privada junto à empresa agravante que, segundo o consumidor,
nunca teria ocorrido.

Em sede de tutela antecipada (fls. 51/52), o Juízo de 1º grau
determinou  a  intimação  da  instituição  financeira,  a  fim  de  que  suspenda
imediatamente  os  referidos  descontos,  sob  pena  de  multa  diária  de  R$
1.000,00 (mil reais), limitada a 20 (vinte) dias-multa.

Não se conformando com o  decisum, o promovido interpôs o
presente agravo de instrumento (fls. 02/11), alegando que não seria a pessoa
jurídica responsável pelos descontos no contracheque do agravado, tendo em
vista que nunca teria contratado com o mesmo, razão pela qual defende a
impossibilidade de cumprimento da decisão agravada.

Às  fls.  89/90,  negou-se  o  efeito  suspensivo  pleiteado  pelo
agravante, ante a ausência do requisito de relevância na fundamentação.

Passando à análise de mérito do presente recurso, verifico que
não assiste razão ao recorrente,  visto que  todos os elementos probatórios
apontam  para  a  empresa  Equatorial  como  destinatária  dos  valores
descontados no contracheque do agravado, o que afasta qualquer alegação
quanto à sua ilegitimidade passiva.

Nesse  sentido,  é  importante  destacar  que  é  o  nome  da
agravante  que  aparece  nos  documentos  de  fls.  30/49,  comprovantes  de
rendimentos do agravado, em que estão destacados os descontos realizados
em favor da EQUATORIAL PREVIDÊNCIA.

Ademais, como bem ressaltou o Ministério Público no parecer
de fls. 104/106, a parte recorrente integra um grupo empresarial que possui
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dentre as suas atividades os serviços de previdência, peculiaridade que torna
ainda mais duvidosa as alegações quanto à ilegitimidade passiva ad causam.

Sendo, portanto, a empresa responsável pelos descontos, de
acordo coma documentação anexada aos autos até o momento, não há que
se  falar  em  ilegitimidade  passiva,  ou  mesmo  em  impossibilidade  de
cumprimento da decisão agravada.

Noutro  ponto,  faz-se  necessário  esclarecer  que  a  agravante
não  apresentou  em  seu  favor  qualquer  documento  que  comprovasse  a
contratação da previdência privada,  de modo que os argumentos do autor
quanto  à  inexistência  de  contratação  permanecem  válidos,  eis  que  não
contestados  pela  instituição  financeira,  que  também reconhece  que  nunca
teria contratado com o Sr. Antônio.

Sobre o assunto, vejamos os precedentes abaixo:

RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. NEGATIVA DE
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.
INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA.  AUSÊNCIA  DE
PROVA  ACERCA  DA  CONTRATAÇÃO.
DESFAZIMENTO DO NEGÓCIO. CABIMENTO. DEVER
DE  RESTITUIÇÃO  DAS  PARCELAS  DESCONTADAS
INDEVIDAMENTE.  DEVOLUÇÃO  SIMPLES.  DANOS
MORAIS INOCORRENTES. (…) RECURSO PROVIDO,
EM PARTE.1

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.
CONTA  SALÁRIO.  COBRANÇA  DE  TARIFAS  POR
SERVIÇOS  NÃO  REQUERIDOS.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DA  CONTRATAÇÃO.  ÔNUS  DA
PROVA.  Lide que deve ser julgada à luz do Código de
Defesa  do  Consumidor,  uma  vez  que  o  apelado  é
consumidor  dos  serviços  prestados  pela  apelante.  Por
tratar-se  de  prova  negativa,  incumbia  à  apelante
provar, através da exibição de contratos, extratos, ou
outros  documentos  hábeis,  que  o  consumidor
requereu a prestação dos serviços cobrados, o que
não  ocorreu. Serviços  disponibilizados  ao  consumidor
sem seu requerimento ou concordância, que devem ser
considerados amostra grátis,  na forma do artigo 39, III,
parágrafo  único,  do Código de Defesa do Consumidor.
Descontos efetuados indevidamente na conta do apelado
que devem ser restituídos em dobro,  de acordo com o
artigo  42,  parágrafo  único  da  Lei  Consumerista.  Artigo
557, caput, do Código de Processo Civil. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO.2

RECURSO  INOMINADO.  CONSUMIDOR.  AÇÃO  DE
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  CUMULADA  COM

1 TJRS - Recurso Cível: 71004745360 RS , Relator: Silvia Muradas Fiori, Data de Julgamento: 08/05/2014,
Terceira Turma Recursal Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 12/05/2014.

2 TJRJ  -  APL:  00069636920128190205  RJ  0006963-69.2012.8.19.0205,  Relator:  DES.  ALCIDES  DA
FONSECA  NETO,  Data  de  Julgamento:  20/02/2014,  VIGÉSIMA  TERCEIRA  CAMARA  CIVEL/
CONSUMIDOR, Data de Publicação: 13/03/2014 15:33.

Agravo de Instrumento nº 2007144-12.2014.815.0000 4



REPARAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  EMPRÉSTIMO.
SERVIÇO NÃO CONTRATADO. DESCONTO INDEVIDO
EM CONTA CORRENTE DA AUTORA. AUSÊNCIA DE
PROVA DA CONTRATAÇÃO.  ÔNUS QUE COMPETIA
AO  RÉU. PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA
AFASTADA.  REPETIÇÃO  DEVIDA.  DANO  MORAL
CONFIGURADO.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO
MANTIDO.  Alega  a  autora  que  teve  indevidamente
descontado de sua conta corrente pelo banco réu o valor
de R$ 781,74, relativo a empréstimo não contratado e de
origem  desconhecida.  O  réu,  em  que  pese  ter
comparecido  à  audiência  de  instrução,  não apresentou
contestação escrita  ou oral,  motivo pelo qual  não se
desincumbiu  do  ônus  de  comprovar  a  origem  do
referido débito e a licitude de sua cobrança. Inexiste a
ilegitimidade passiva suscitada pela parte ré, vez que
é  parte  da  cadeia  de  fornecimento  do  serviço. (…)
RECURSO DESPROVIDO. 3

Se não há provas da contratação até o presente momento e a
avença  não  é  reconhecida  como  verídica  pelo  consumidor,  correta  a
suspensão  dos  descontos  até  o  julgamento  do  mérito  da  ação,  conforme
determinado pelo Juízo a quo.

Incabível, portanto, qualquer alteração ao decisum impugnado.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO, mantendo-se a decisão agravada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o  Exma. Sr. Des.  José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz  (relator); o
Exmo. Dr. Marcos Coelho de Salles, Juiz Convocado para substituir a Exma.
Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;  e  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de
Almeida, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Vilar  Souto  Maior,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba. João Pessoa, 18 de novembro de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                             Relator

3 TJRS - Recurso Cível: 71004225140 RS , Relator: Lucas Maltez Kachny, Data de Julgamento: 26/11/2013,
Primeira Turma Recursal Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 28/11/2013.
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